
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2766186 - DF 
(2024/0382489-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D B DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. LESÃO CORPORAL QUALIFICADA 
(PRATICADA CONTRA A MULHER, POR RAZÕES DA CONDIÇÃO DO 
SEXO FEMININO), EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. PENA INFERIOR A 04 (QUATRO) 
ANOS. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de 
que a fixação de regime prisional mais gravoso, como o fechado, é 
possível em casos de réu reincidente, mesmo quando a pena aplicada 
é inferior a 04 (quatro) anos, tendo em vista o disposto no artigo 33, 
§ 2º, do Código Penal, que permite tal medida em razão das 
circunstâncias desfavoráveis do caso concreto.
2. Conforme reconhecido pelo acórdão do Tribunal de origem, o 
regime inicial de cumprimento de pena foi determinado em razão da 
reincidência e da existência de circunstância judicial desfavorável 
(culpabilidade), fundamentos suficientes para justificar a imposição 
do regime fechado tendo em vista o quantum da pena 
imposta. Precedentes.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. LESÃO CORPORAL QUALIFICADA 
(PRATICADA CONTRA A MULHER, POR RAZÕES DA CONDIÇÃO DO 
SEXO FEMININO), EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. PENA INFERIOR A 04 (QUATRO) 
ANOS. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de 
que a fixação de regime prisional mais gravoso, como o fechado, é 
possível em casos de réu reincidente, mesmo quando a pena aplicada 
é inferior a 04 (quatro) anos, tendo em vista o disposto no artigo 33, 
§ 2º, do Código Penal, que permite tal medida em razão das 
circunstâncias desfavoráveis do caso concreto.
2. Conforme reconhecido pelo acórdão do Tribunal de origem, o 
regime inicial de cumprimento de pena foi determinado em razão da 
reincidência e da existência de circunstância judicial desfavorável 
(culpabilidade), fundamentos suficientes para justificar a imposição 
do regime fechado tendo em vista o quantum da pena 
imposta. Precedentes.
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. B. DE S. contra a 

decisão por mim proferida que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial (fls. 741-745).
A parte agravante sustenta que,
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No caso em apreço, resta ausente qualquer justificativa concreta para 
a fixação de regime mais rigoroso pois não foram observados os 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 
devendo haver modificação do regime inicial do fechado para o 
semiaberto (fl. 754).
 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao 

Colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 763).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 

29/11/2024 (fl. 746), a Defensoria Pública do Distrito Federal foi intimada 

eletronicamente em 09/12/2024 (fl. 749) e a interposição do agravo deu-se em 

14/12/2024 (fl. 759). Observado, pois, o prazo inscrito no artigo 258 do RISTJ.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 742-745, 

grifamos):
 
Em relação ao regime inicial de cumprimento da pena, não obstante a 
sanção privativa de liberdade tenho sido estabelecida em patamar 
inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, o Tribunal de origem assim 
fundamentou a fixação no modo mais gravoso (fl. 617):

Por fim, quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, a 
razão não ampara o recorrente, pois, nada obstante a pena 
aplicada seja inferior a 04 (quatro) anos, a reincidência e a 
existência de uma circunstância judicial desfavorável justificam a 
aplicação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º 
e 3º, do Código Penal. Mantenho, assim, o regime inicial para o 
cumprimento da pena. Mantenho, assim, o regime inicial fechado 
para o cumprimento da pena.

Do trecho transcrito, percebe-se que o regime inicial de cumprimento de 
pena foi determinado em razão da reincidência e da existência 
de circunstância judicial desfavorável (culpabilidade), fundamentos 
suficientes para justificar a imposição do regime fechado tendo em 
vista o quantum da pena imposta.
Sob esse norte, é a iterativa jurisprudência de ambas as Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte Superior: (...).
Incide, portanto, a Súmula n. 568/STJ, segundo a qual o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante. 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
 
Verifica-se que a parte agravante pretende a fixação do regime inicial 
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semiaberto.

Ainda que a pena privativa de liberdade tenha sido estipulada em 

patamar inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, a reincidência e a valoração 

negativa da circunstância judicial da culpabilidade justificam a fixação de 

regime mais gravoso, no caso, o fechado.

Observa-se que a orientação do Tribunal de origem está em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior quanto ao tema:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL FECHADO. RÉU REINCIDENTE COM MAUS 
ANTECEDENTES. ADEQUAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a fixação 
do regime inicial fechado para o cumprimento da pena, 
considerando a reincidência e os maus antecedentes dos réus. A 
defesa alega que o regime mais gravoso seria desproporcional, 
pleiteando a aplicação de regime inicial menos severo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o uso de 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) avaliar se a 
fixação do regime inicial fechado, em razão dos maus antecedentes 
e da reincidência, configura flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, que autorizam a 
concessão da ordem de ofício, conforme entendimento pacificado no 
Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça. 
4. A fixação do regime inicial para cumprimento da pena deve 
observar os arts. 33 e 59 do Código Penal, além das Súmulas 440 do 
STJ e 718 e 719 do STF, que permitem a imposição de regime mais 
gravoso em casos de reincidência e maus antecedentes. 
5. A jurisprudência desta Corte admite a fixação do regime 
fechado para réus reincidentes e com maus antecedentes, ainda que 
a pena aplicada seja inferior a 4 anos, desde que fundamentada em 
elementos concretos como a reincidência e a conduta social 
desfavorável. 
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias fixaram o regime 
fechado de forma fundamentada, em razão dos maus antecedentes e 
da reincidência dos réus, afastando a possibilidade 
de regime menos severo, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código 
Penal, e da Súmula 269 do STJ. 
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
ordem de ofício, considerando que a fixação do regime fechado está 
em conformidade com a legislação e a jurisprudência aplicáveis. 
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 929.754/SP, rel. 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJe 
18/12/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÕES CORPORAIS LEVES 
E AMEAÇA. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE PARA IMPOSIÇÃO 
DO REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Não há desproporcionalidade na imposição 
do regime inicial fechado, pois, apesar de a pena ser inferior a 4 
anos de reclusão, as circunstâncias judiciais (antecedentes 
criminais) implicaram majoração da pena-base e o recorrente é 
reincidente, tratando-se de fundamentos idôneos para fixação 
do regime fechado. 
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.088.223/SP, rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 09/10/2023, DJe 
16/10/2023 - grifamos).
 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.766.186 / DF
Número Registro: 2024/0382489-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07069547420228070003 7069547420228070003

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D B DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D B DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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